
24

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 10 de Abril de 2019 • Edição MMMDCCC24

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 10 de Abril de 2019 • Edição MMMDCCC

(Continua na próxima página)

B.._"l'l'/'\IX> DO JJI II. í,.l"I 
SBC:lll?l~.Ãltlh MUH'1CIPAI . J)J~ /'\SSIS'ft,JC .SOC IAi . 

(,3 111.CJ l)U Kl-q.'l <M.P'.J',,ll,;IA l,a; A.."l.$ 1~Ht:,"'I ' lA 
, ~t-l2..ll0 tlll..lN.tCJPJ\L [ )(~ OOU!ITOS IM NÇA ll OQ ~· :ll 4;.~ 11X.:/, 

00 Pl'I.LM:Wlt.ll. DO J'llt.UU'I 

EDITAL • 01/2019 

E L Elç<)ES ONlFf ADAS PARA O C0 SELDO T , TELAR 

A Pres:ldente do Consclh.o M111 clpnJ dos Dlrcl.los do Criilnço e do 
Adolescente de Palmeira do Piaul-Pl. no uso da o.tribuiç1io que lhe é conferi.da pela 
Lei n• 085 de 1. 5 de Maio de 1998, lOnH, público o presente EDITAL DE 
CO VOCAÇ O para o Processo de Escolbií. em Data Unificada p:,ra membros do 
C.Ooselbo TutcJ.a.r pa..ra. o quadriênio 2020/2024, aprovado pela RBSOL ÇÁO :N"' 
OJ./2019. do . M A local. 

L DO PROCESSO DE llSCOLHA: 
l.l. O Prooesso de •scolha cm Datn Unificada é disciplinado pela Lei nº 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). Resolução n• l 70n015 do Conselho acional 
dos O~to da Cri.ança e. do Adol"'scente - CONA DA, a.,sim como pela Lei 
Munjcipal oº 085/.1.998 e Resolução nº 0112019. do ns-elho Munici.po.l dos Dtrci.tos da 
Criança e db Adolescente de Palmeira do Piauí-PI, sen.do n;:iliz.ado sob :11 
responsablUdade deste e flscaliuçlto do M.lnisu!rlo Publico; 
1.2. Os membros do Conselho Tutelar local serão Cllcolhidos medinnte o sufrágio, 
nnivc.rs.111., direto. t.ccrcto e fa.cultativo dos e.leitores do munic.ípio. c m da.ta de 06 de 
wtubro de 201?, t<endo que a po,;,~ do,;, eleito, e .~os 1'&$pcctivo,;, $Uplente~ ocorrem 
""' data de U) deJaOJ01bv de 2()2(); 
1.3. As.sim sendo, como forma de dru- início, regul:imentar e runpla visibilid:ide ao 
Processo de Escolha em D111n Unlficada paro membros do Conselho Tutelar paro o 
quatriênio 2020/2024. coma público o pre$<:nte Editnl. nos llegulntcs termos: 

2. DO C0 SELHO T ELAR.: 
2.1. O Consclbo Tutelar é órgllo pero,.a.nante e autõnomo, nllo juri.sdtcional, e nc:u.....:gado 
pela. sociedade do zefar pelo cu.mprimento dos direilo., da cri nça e do adolescente. 
o;endo eomposto por 05 (eíiico) membro:s, eseolhldos pela conrunidude loeaJ pru--.ll 
mnrninto de 04 (qu.a1.r0) a.nos, permitida 01 (uma) recondução, mediante novo processo 
de esco.lhn cm igualdade de escolha com o ·s de.mais pretendentes: 
2.2. Cabe 8')~ m.erobn;i~ do Con!>Clbo Tulclru:, "-f~do de forma coJegi.ada, o ex,erofci.o das 
nlt"i.buiçeles contida• no• n_,:t. 18-.B. p!IJ'. lhtico , 90, §3ª, iltcisc, ll, 95,. 131, 136, 191 e 
194, todos da Lei n• 8 .069/90. observados os deveres e vedações estabelecidos por este 
Diploma, 11ssim como pela Lcí Mu,úcipnl rf' 085 de lS de Mruo de 1998; 
2.3. O presente Proccs.«o de E..wolhn dos membros do Con$<:lho Tutelar do Município de 
Pnlmcim do Pinu!-Pl viliD preencher a· 05 (cinco) vagas cxi•.tentc,a o colegiado, 11 ·sim 
oom:o para seus t<espcctivos suplentes; 
2.4. Por fo.rça do disposro no art. 5ª, inciso n, da Rcsoluç!lo nº 170/201.4, do 
CO ANDA, a candidatura deverá ser in.dlvidu.o.l, ni'lo sendo o.dnútldo. o. compo 'ç.'ro de 
clwpas. 

3. DOS REQUJSITOS BASICOS EXIGIDOS DOS CANDIDATOS A MEMBRO 

DO CONSELHO TUTELAR: 
3.1. Po, fo:n,o. do di,-posto no w-t. 133, do. Lei n• 8.069/90, é do o.rt. 20, d:1 Lei Munidpal 
11• 085/1998. º" candjdato" a ,ru,mbro do Con.scllm 'l\1telnr devem pi::=ochcr. 
c11mulativ.a,mçnte . os ,esui.ntes re.quisitos~ 
a) Reconhecida idoneidade moml; 
b) Idade igual ou ,;uperlor il 21 (vinte e u.m) w,os; 
e) Residir no ml!lnic!pío; 
d) E.~ quites com as obri~çõe:N- e lGiitomis e no ,gozo de seus direitos polftico.s:. 
e) Esta_r quit&s comª" obrigações mi li tare..,; (para candidatos do sexo masculino); 
O Nâlo ter sldo penaliza.do com o. desdtuiçl.o da fuDçl.o de membro do Conselho Tutelar. 
nos últimos 05 (cinco) anos; 
A) Ens ino médio oompleto (Lei Municipal 08511998) . 
3.2. O p=ncbimento dos rcqu;jsitos legai~ deve se.: demonsn:ado no ato da cao,djdat,m,. 

4. DA JOR ADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO: 
4.1. Os membros do Conselho Tutelw- exercemo suos t>tivi&des em regime de 
dediic:nção exclu.s.iva,. duranl.c os diaii de segunda-feira n sexta- feira, no honuio d~ 
08:00hs às 18:00 hs, nos sábados, domingos e feriados deve haver 01 (t1m) consclbeiro 
d e pl3_nt1_ o em C380 d e ne ce. ~id3dt convoc..'J:~r uiros p..'l:_ra o fi_1ncion3n1en1.o do órg,01 ~ft"II 

_prejuízo do .. terufunento em ,egim.e de plwitão/s0bceavi.so. 11ssim como dá ~o de 
outras di.Lig8nci.a e tnrcfas: i.ne:rentes ao órgão; 
4. 2. O va.lo.r do vc:nci.meo.lo é de O (um) sal41:Jo 1nin.imo vi.gente; 
4.3. Se eleito PW'" in tegrar o onselho T>.,tefo.r o senridor municipal, poder:! optru" entre 
o vlílor da remu.ncmçilo do curgo de Consc.lheiro ou o yaJor de xu.s vencintentos, 
ficnndo-lhe garantidos: 
a) O retomo ao cargo, emprego ou função que cxcrci,a, as.si 111. que .fi_ndo o seu mandato; 
b) A cont:igem d o tempo de serviço para rodos os e.feitos legais, exceto para promoç!lo 
por m.en::cirr1eí1to. 

5. OOS 1Ml '€ 0IMENTOS: 
5.J. Slio impedido:, de se.-vir no mesmo ooscJ!ho 1\11:&lai: ot- c(lojug<>:;,, comp:m.hc.iro~ . 
ainda que em uniao homoafetiv:i, ou parente em linha reta. col:i.teral ou por afi.nid:lde. 
aié o terceiro grau, inclusive, con.ronne previsto no IU't.140, do. Lei n• 8 .069/90 e an. IS. 
da Resolução nº 17();1'2()l4. do CONA DA; 
5 .2. Existindo candidatos impcclido.s de atuar own mesmo onsclho Tutcl.ac e: que 
obtenham votação suficiente pam figurare,-,, eneye o.-. 05 (cinco) prim<!'iros lugn,re•. 
considerar-se-á eleito aquele q"e tiver maior vomç!lo; o candidato remanescente será 
rec:las"ifi""';do ':°mo ':""' suplente imediato. o-.sumindo nn hip6te,,c de vacllncia e desde 
que não exista 1mpccbmento; 
5.3- ~ te nde-se o impedimento do coo~cÍil'O tutelar em relação à nutori.dadc juwciá_ria 
e ao rcpresen1an~ do Ministério Póblico e.cm aiuaçllo nn Jusriça da lnfll.ncia e da 
Juventude da me~ma com..an;.u; 
5.4. É twn.bán impedido de se inscrever .no Processo de E scol.ha un.ifieád.o o membro do 

onselho Tute]arque.: 
a) tiver sido empossado p::u·a o segundo mandato consecutivo até o dia 10 de. janeiro de 
2013; 
b) tivér exércido o mnnd11to, em regime de prorrOgáÇão, por período in:intcrruptó 
$uperior a 04 (quatro) SOO$ e meio. 

6. DA COMISSÃO ESPECIAL EU!!JTORAL: 
6.1. O Conselho Municipol dos Direitos da Crfança e do Adol=1e iAstiruirá uma 
Comissão Especial de oon,posiçüo paritária entre represenlanle."i d o governo e da 
sociedade civil. para a o~go.nlzaçll.o e conduç3o do pre.senle Processo d e Escolha; 
6.:Z. Compete à Comiss o Especial E leitoral: 
a) Analisar os pedid os de registro de c.an.didatura e dM ampla publicidade à relação dos 
candidatos inscritos: 
b) Receber as imp~gnaçlles apresenL11das contra can.didatos que n11o :mm.dam os 
requisitos e xigidos, foroec:endo protocolo ao impugoan1e: 
c) Notificar os candidatos impugnados, conccdc:ndo-lhcs prazo para ap!"escntação de 
defesa: 
d) Decidir, c:m primeira instância administrativa, ocrca da impugnação das 
candidaturas. podendo, se oece á.rio, ouvir te remonhas eventualmente arrol das. 
detcrnúnar a juntada d e: documentos e a real ização de outras diligt!ocia ; 
e) Realizar reunião desti nada a dar conhecimento fonnal das regras da campanh ao 
candidatos considerados habilitado• ao pleito, que firmarão compromi. so d.e ""'P"1tá­
las. "'°b _pçn.> de indef rim -nto do n:gistro <ia. c;mdidatura, wm prejul~o da. impo.•iç~.o 
da., sanções pmvista.~ na legislação local; 
f) &'tim••lar e faciht~.r o encaminhamento de notícias de f::>to~ que c.on1,.tih_1am viola.ç~,o 
da;; regras de cnmpao_ha po.r pane dos candi.datos ou à soa ord.em; 
g) Ann}jt,:>_t e decidir, ém pd rocirn iMtft.11.cja dmio.istrotiva, Q.s p«l.ido, de impug,g_açãQ e 
outro$ incid1mlC.$ oconi.dos no dia da votação; 
b) Escolher e divulgar <:>s l ocais de votaçfl<> e apur.1Çfl<> dé v<:>to$; 
1) Divulga.. imediatamente após n apuração. o rcsullado oficial d a votaç!lo; 
j) otificw- pcs~onlmeme o MiJij8téJio Público, com a nnteôéd&cia devida, de b)d.n.~ as 
elapns do certame, d.ias e locais de reunião e decisões tomadas pelo colegiado; 
k) Oivulga.- amplamente o pleito à popuJação, é-OIJl o a uxilio do MDCA e do Pode;r 
Executivo local, e"timulàndo ao má.>d mo à participnçno dos eleitores. 
6.3. Das decisões da Comlssão Especial Elel!omJ caberá recurso à plenMía do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reuui.rá, em camter 
extraordinário, pera docis!!o com o máximo de celeridade. 

7. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA: 
7.l. O Processo de Esc:olh:i. pa.ro membros do Conselho Tutelar observará o co'.l.endário 
únexo ao presente Ed.itul; 
7 •. :Z. O Conselho Mw:iidpal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas 
alribuiçl'>e.s. fará publicar editais específicos no Diário Oficial ou meio equivalente p 
cada uma das foses do processo de escolha de membros do Co1tselho Tutelar, dispoodo 
sobre: 
a) l..o.sc.riç1'es e e ntrega de documentos; 
h) Relaçl!o de candidatos insorilos; 
c) Relação p.reliminac d os cruxlidatos considerados habilitados. após a análise dos 
documentos,; 
d) Relação d efmi.tiva dos candidatos ooll5iderndo$ habilit11dos. após o julgamento de 
event11.ais impugnações; 
e) Dia e loca.is de vomção; 
l') Resultado prelimi1tar do pleito, logo apó o encerramento da apuração; 

g) Re•ultado final do p leito , ap6" o jlllgn.mento de eve;ntuai . ;mpu.gnaçlSe~; e 
h) Termo de Posse. 

8. DA I SCRJÇÃOfEN•:t-:RECA DOS POC EN'.J'OS: 
8.1. A panicipaç!lo no prc.,;enle Pwce~o de Escolha cm Data Unificada i:n)c iac-se-á pela 
inscriçl.o por meio de requerime1t10 impresso e/ou formulário eletrõruco, e será efeluacb 
no pruzo e nos oondlções estobelec:id1u neste EcUto l; 
S.2. A mscriçílo dos enudi.datos será efetuada pé$SOnlmente na sede do Conselho 
M unicipal do.s Direitos da Criança e d.o Adolescente de Palmeira do Piauí-PI. na 
A eoida 1osé Luz. nª 259, nesta cidade, d a 08:00 às 17:00 bons; 
8.3. Ao rea.lizo.r a luscriç~o. o C:llldicláto deverá. obrlgatorl ame,11e e sob pena de 
indeferimento de suá Cúndída1um. apresenlã.t originàl e eópiá dos seguintes documentos.: 
e) CarteiJ"a de identidade ou documento equivalente; 
b} Título de cJc.itW', com o comprovante de vot31,!10 ou ju.stificaliva na.s 04 (quatto} 
últim3s el e içôe:-i,; 
e) ·Certidões nego.ti. vus cíveis e cd minais que co.mprovem nõo t.er sido condenado 0\1. 

esnu- respondendo, como réu. pela pn1:ticú de in.fra,ção penal, ádmin.íst:rntivn, ou conduta 
incompatível com .o. funç!fo de mcmbto do Conselho Tutelar; 
d) Em sendo candidato do sexo masculino. certidão de quitação com a obng.o.çõc 
friil.itàJl::..."i; 
o,) ComprovW1te de ex_periêo.cfa ou Csi"'Cial.izáção º" ~ dn infll:ncin e juventude 
(dentre ouo:a3 e,úg8ncias ~ tabc)ocida,;, na Lei MunjcjpaJ locaO. 
8.4. A (alta ou ina,;jçqunçno de quaJquer dos documento~ acima relacionados sc:rá 
imcdwtame.o.tc: cotnurúcuda no cood.idato. que podc:rá supri-la até a data-liro.ite paro 
inscrição de candldo.tu.ras. prevista ne te &:li.tal ; 
8.S. o~ documentos de.ver.lo 1-cr cntrcgueill em dunM viDN. para fd e -c:ontrafc!; 
8.6. .Documento,;, digiLal i'l'mios SC(ll:o consi.dcnul.os vá.lidos, desde que tamb<!m 
apresentados o origina:is ou existenies penas etn fonnato d.igiml; 
8. 7. Evenruais em:rnve.s li inscriçl.o de cnndldaturos ou li jonta.da d o docomen.tos devem 
ser imcd.iatamentc encaminhados ao ·CM OCA e ao Minis tério Público; 
8,.8. A~ iwbnnaçõc~ pre~tada~ e d ocumento:$ apre~ntado~ por oc~i.il.o da i.nscri9ào ~ão 
de tot&I re,rpon•alb iHdnde do cand;d;,ro. 

9. A ÁUS.E .OA OOC ME 'l'AÇÃO RXJCIDA: 
9.1. Encerrado o prazo de inscrição de ca11d1datura.,;, a Comis<ilo E.,1>ccial Eleitoral 
designooa pelo C MOCA efetuará, no pt"azo de I O (de:i:) dia. , a a.nál;se da documentnçD.o 
exlgida ne te Edital, com a >JUbscguence publicaç:io da relação do cand ida~os i=itos ; 
9.2. A rcla,çiio do" CiUl<lidutos in:scrltos e a documentação respectiva serão eucaminhndas 
ao Minist~rio f>óbl.ico para ci6nc1a, no p razo de I O (dez) dia.'<, após a public.aç41o referida 
oo item anterior. 

10. DA IMPUG AÇ O ÀS CANDIDA TORAS: 
10.1. Qualquer eidad.ão poderá requerer a impugnação de cand;dato, no praz.o de 10 
(dez) dia• contado• d a publicaçDo da rcl3ção d os candidatos in.scri tos, cm petição 
devida.mente fundamentada; 
10.2. Flndo o pr-320 mencíono.do no item supro., o s candldo.10., lmpugnàdos ;,er,lo, 
aotifiéixlo · pe,..orumeaté do teór di, impugm,,çno no prazo d e 28/05/2019 a 10/06/2019, 
começando, n parttr de então, a co!Tér o prazo de 10/06/20 19 a 24/06120!9 para 
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apresentar sua defesa; 
10.3. A Comissão Especial Eleitoral analisará o teor das impugnações e defesas 
apresentadas pelos candidatos, podc:ndo solicitlll' a qualquer dos intcr<:SSados a juntada 
de documentos e outras prova.<, do alegado; 
10.4. A Comissão Especial Eleitoral terá o prazo de 04 (qllatro) dias, contado do 
término do prazo pll.fll apresenlnção de Mesa pelos candidato. impugnados, pam 
decidir sobre a. impugnação; 
10.S. Concluída a análise das impugnações,. a Comissão Especial Eleitoral fará publicar 
edital contendo a relação preliminar dos candidatos habilitados a participarem do 
Processo de Escolha em data Unificada; 
10.6. As decisões da Com_issão Especia.l Ekitoml sem.o fundamentada.\, delas devendo 
ser dad!a ciência aos interessado&, para fins de interposição dos =s previstos neste 
Edital; 
10.7. Esgotada a fase recun.al, a Comissão Especial Eleitoral faro publicar a relação 
definitíva dos candidatos habilitados ao pleito, com cópia ao Ministério Público; 
1.0.8. Ocou-endo fatsidade em qualquer informação ou documento apresentado, seja quaJ 
for o mom.eoto em qu.e esta for desc-0ber1a, o candidato será excluJdo do pleito., sem 
prejufao do eocamlnhameoto dos fatos à autoridade c.ompetente para apuração e a 
devida re;,-ponsabiliz.açllo legal 

U. DA CAMPA DA E DA PROPAGA DA ELEITORAL: 
11.1. Cabe ao Poder Público, com a colaboração dos 6rg1ios de imprensa locais, dar 
ampla djvuJgação ao Processo de E..=Dia desde o momento da publicação do presente 
Edital, incluindo informações quanto ao papel do 011$CJho Tutelar, dia, horário e locais: 
de votação, dentre outras informações destinadas a assegurar a ampla participação 
popular no pleito; 
11.2. ~ vedada a vinculação político-partidária das candidaturas, seja através da 
indicação., no material de propaganda ou inserções na mídia, de legendas de partidos 
políticos, símbolos, s]og:ms, nomc.'i ou fotografia.~ de péisOas qu<; dirtta ou 
ind.iretam.en.te, denotem ra1 vinc·ulação; · 
11.3, Os caodída.tos poderão cfar Wcio à caropan.ha eleitoral após a publicação da 
relação definitiva dos candidatos habilitados, prcvi~'ta no item 10.8 dcsl.c Edita] ; 
11.4. A propaganda e leitoral em vias e logradouros póblicos observará, por analogia, o 
Jiotites impostos pela legislação ekitoral e o Código de Posturas do Município. 
garantindo igualdade. de condições a todos os candldatos; 
11.S. Os candidatos poderão promover as suas candidatuJ'IIS Junto a eleitores, por meio 
de debates. entrevistas e distribuição de panfletos, desde que ollo causem dano 011 
penurbem a ordem pública ou particular; 
11.6. As instittüçocs p6blicas ou particul.an.>s (escolas, C!lmara de Vercado.rc:s, rádio. 
ign:jas etc.) que: ti:nl1àm interesse· i:m promover debates com os candidatos di:ve.1110 
formalizar convite a todos aqueles que estiverem aptos a concorrer ao cargo de membro 
do Conselheiro Tntelar, 
11.7. Os de.bates deverão ter regulamento próprio, a ser apresenlado pelos organizadores: 
a todos os participantes e à Comiss.ão E.~pecial Eleitoral designada pelo Coni;elho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com pelo menos 05 (cinco) dias de 
anleoedência; 
11.8. Cabe à Comissão Especial Eleitoral supervisionar a realização dos. debates. 
zelando para que sejam proporcionooas iguais oportunidades a lodos os candidato nas 

suas exposi91\es e respostas; 
11.9. É vedada a propaganda, ainda que gratuita, por meio dos vel'.culos de comurúcaçilo 
elll geral (jornal., radio ou televisão), faixas, 011tdoors, cantisas, bonts e outros meios 
não previstos né~~c Edital; 
11.10. É dever do candi&to portllr-se com urbanidade durante a campanhQ eleítoral .• 
sen.do vedada a propagaoda irreal ou iJJ.sidiosa ou que promova ataque pe..,;soal cootra o..<.: 
concorrente ; 
11.11. Não será permítido qualquer tipo de propaganda no dia da eleição, em qualquer 
local público ou aberto ao público, sendo que a 11g,lomecaçllo de pessoas portando 
instrumentos de propaganda caracteriza manifestação coletiva, com ou sem utilizaçilo 
de veículos; 
11.12. A violação da.~ 11:gras de campanha importará na cassação do registro da 
candidatura ou diploma de posse do candidato responsável, após a instauração de 
procedil:nellto adi:Rinistratívo oo qual seja garantido ao candidato o e,cerc(cio do 
contradltório e da ampla defesa. 

12. DA l!:LEIÇÃO DOS MKMBROS DO G'ONSELHO TUTELAR: 
12.1. A eleição para os membros do Conselho Tutelar do Município de Palmeira do 
Piauí-PI realiZlll'.· se-á no dia 06 de outubro de 2019, das 08h às 17h, conforme previsto 
no art. 139, da Lei nº 8.069/90 e Resolução oº 152/2012, do CONANDA; 
12.2. A votação deverá ocorrer prefere.ocialmente em urnas eletrônicas cedidas pela 
Jw,-tiça Eleitor.il, observadas as disposições da.s resoluções aplicáveis e.xpedidas pelo 
Tribunal SuJX,'rior Eleitoral e Tnbun1tl Regional Ekitô.111I do Estado do Ccarú.; 
12.3. Nas cabines de votação serio fixadas listas com relação de nomes, codinome , 

tbtos e mimem dos candidatmc a membro do Conselho Tutelar, 
12.4. As mesas receptoras de votos deverao lavrar atas segundo modelo fornecido pela. 
C<1tn_l,sNâc1 ,13.spet.;al .6le::-itcu11.t n1:1.~ quais serlü) registnu:_ia."' eveotUIU)i intercc,.,n-ênci.Y...~ 
ocorridas no dia da votação, a lém do núm.ero de elei.torcs votantes em cada ume das 
um.as; 
12.5. Ap6.s a identificação, o e.leitor ru;sinru-á a &1:a de prellença e procederá a votação; 
12.6. O clciwr que não souber ou wio puder ass.iruu. usará a imprcss.ào digital como 
forme. de identificaÇÍtó; 
12.?. O eleitor poderá votar em apeou.<1 uoi cnndidlnto; 
12.8. Efetuada a apuração, serão cons iderado.~ eleitos os 05 (cinco) candidatos ma.is 
votados, ressalvada a ocorrência de alguma dru; vedações legais acima referida:., sendo 
os demaís candídatos considerados s11plcn1es pela ordem de votação: 
12.9. Em Cã:.O de ettlpàoo na vQtação, res:;;,Jv·atlà o exist<'lncià de oulrO ci:itécio pll'visto 
na Lei MunjcipaJ local , será considecado eleito o candidiuo com idade mais elevada. 

lJ. DAS VEDAÇÕES AOS CANOJOA'fOS OURAN'fB O PROCESSO OE 
ESCOLHA: 
13: 1. Conforme previ~to no art. 139, §3º. da l.ei nº &.069/90, é vedado ao c,andidalo 
doar, oferecer. prometer ou e.nll'cgar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer 
nature%.a, 1nclu.~ive brinde..~ de pequeno valor; 
13.2. É também vedada a prática de condutas abusivas ou de leais que acarretem 
vantagem illdevida ao candídato, como a "boca de uma" e o trall.!iporte de e leitores. 
dentre outra · pievisias na Ui nº 9 .504/97 (Lei Eleitoral). pois emboca nã.o Càraeterium 
c.'c.ri.me eleitoral. im,p,)naro na violação do devu de idoneidade. moral que, l!C e<>n~tituj 

num dos requisitos clcmcntat.'CS das candi.daturas; 
13.3. Os candidatos que praticarem quai.squer das condutas relacionadas no.s i tens 
1U1teriores, durante: e/ou depois da campanha, ínclusive no dia da votação. terão CllSSado 
seu regiNtrO de Ct>ndidâturo ou diplom1s1 d po~ ~em prejuízo <:bt. apurllçilo d3 
responsabUidnde ci v'.tl e mesmo cr.imioal. lnclusi ve de re«lCiros que G-OOl eJe.s colabo.retn; 
13.4. Caberá à Comis.<1ll.o Especial Eleitora.! ou, apó~ sua dissolução, à Plenária do 
CMDCA, decidir pe.la ca.ss:1ção do registro da candjdarura 011 diploma de posse, apó a 
instauração de procedjmento adminlslrativo no qllal seja garantido ao cancUdato o 
e><crcí,cio do contTadi tório e da c.mpl a defe~ 

14, DJVtJLGAÇÃO DO RESULTADO FrNAT~: 
14.1. Ao final de todo o Processo, a Coi:nissllo E.$pecja] E.lelwral encaminhará relatório 
ao CMDCA, que fará divulgar no Diário Oficial ou em meio equivalente, o nome dos 
05 (cinco) candidatos eleitos para o Conselho Tutelar e seus respectivos suplentes, cm 
ordem decrescente de votnção. 

lS. DA POSSE: 
1S.l. A posse dos membros do Conselho Tutelar será concedida pelo Presidente do 
CMDCA 10<:al. no dia UI de jalléÚ"O de 2020. conforme previsto no wt. L39. §2º, da Ld 
nº 8.069/90: 
15.2. Al6m dos 05 (cinco) candidatos mais votados. Uunb6m devem to màr posse, pelo 
meoo~. 05 (cinco) ~uplcentes, também 01>.servnda a ordem de votBÇão, de modo 11 
a~segurar a continuidade no funcionamento do órgão, em cnso de féria.~. licenças ou 
impedimentos dos titnlare.~. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
16.1. C6pill5 do p,:C$ente Edi.ta.1 e demais atos da Com_is,;ão Especial Eleitoral dele 
decorrentes serão publicadas, rom destaque, nos órgã.os o6 cia.is de imprensa, no sitio 
eletrônko da Prefeitura Municipal de Palmeira do PiauJ-Pl, bem como afi><ada.~ no 
mum1 da Prefeitura Municipal, da Cltmara de Vereadores, na sede do Conselho Tutelar. 
do Conw lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e do · 
Centros de Refenincia de Assi.s~rn:ia Social (CRAS) , Centros de Refcrnncia 
Especi.ali:z,ados de Assistência Social (CREAS), Postos de Saiíde e Escolas da Rede 
Púbbca Municipal; 
16.Z. O.s ca.ro,s om.issos serilo resolvidos pela Comissão Especial Eleitoral, observadas 
as nonnas lc:gais contidas na Lei Federal n" 8.069/90 e na Lei Municipal n" 085/1998; 
16.3. É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanhar a publicação de todos o 
ai.os,. edltaís e oomunicados refet"Cmes ao processo de escolha em data unificada do · 
membro& do C-Onselho Tutele.e; 
16.4. É facul.tado aos candidatos. por si ou por meio de i;epre..sentnnte.. cr:edenciodo~ 
peranLC a Comissão Especial Eleitonl, acompanhar todo desenrolar do processo de 
escolha, incluindo a cerimônias de lacraçllo de umas, votaçllo e apuraç5:o; 
16.5. Cada candidato poderá credenciar, at6 48 (quarenta C· oito) horas antes do pleito , 
01 (um) repr sentante por locaJ de votação e 01 (um) repre.,;cntante pa.ra acompanliar a 
apuraç.i!o dos votos e etapas p:i:cfü:nJoares do cei:tame; 
16.6. Os trobalhos dn Comissão E.~peciol Eleitorol se encerram com o envio de relatório 
final con1endo as intercorrências e o resultado da votação ao CM OCA; 
16.?. O descumprimenl.o das normas previstas neste Edital impLicará na exclus1lo do 

Publique-se 

Enc.am.inhc-se cópias no Mimstério .Póblico, Poder Judicji!rio e Ciimnm Municipal toe.ais 

Palmeira do Pia.ui-PI, 08 de abril de 2019 

yY)r:vu.a; .di ~ÁA ~ ~Ah .... ,a,li,Vt,a­
Maria deJe~Mcnd~~ 

Presidente do CMDCA 
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1is·r AllO IX) l'IAH[~•r 
SliOUIT ÁR/;U,IUNTCII' 00 ASSTS'raNCIA !IOCJAL 

CENTRO DE ~CIA DE ASSISmNCIA 
CONSJ;r,,l!O '-IUNIC!PAI, 00S ~ S DACR!.M'ÇA 5 00 ~'1.,.(:M()CI, 

DE r,1\1 Al!".IRo\ 1)0 PIA J,l'I 

CALENDÁRIO DE ATIVIDADES 
~ de escoBla para Comelheiros Tutelares 

Providência 
Aprovação e publicação da comíssã.o eleitoral de apoio do Conselho 
CMDCA no proccSlio clciloral de conselheiros tutelares 
Publicnçiio d!l Rei,olução CM OCA que tmuun. drt.~ conduhls vedodas que 
serio considemdn.s no processo de escolha. 
Publicação do edital de convocação do.s c.andidalo$ ao conselho tutclaI 

contendo no.mias e prazos que regulamentam o processo, conforme a 
resolução 170/2014 do CONANDA. 
Período pmi registro de candidatura. entrega de dwwnentos para sei:em 
analizados. pela comi~ especial e CMDCA devem esw noi, requisito · 
do artil!o 133 do OCA e da Lei muoicinal. 
Analise do.s documentos dos candidatos considerando so requisitos 
exigidos: documentos e permisão - ECA e lei municipal. 

Púb lieácão do!I Cáadidato~ inscritos 
Notificaçlio de candidatos impugnados (em caso que houve.r) 

Apresentação da defesa pelo candidato impugnado 

Analise da decisão dos recursos apresentados pela c-0rnissão elciLoral, 
Podendo ser revisto pelo CMDCA. 

Reuoião de i.ofon:nnç.'lo, capacítação sobre o que é ser conselheiro, 
confinnar o compro.mísso. 

Prova eliminatória 
Poblieáção do~ candidato1, habilitados e re2i1.>tro de candidaturas 
S-Olici1adlo de umas eletrônicas com remessa de nomes dos candidacos. 
Eldcão 
Posse dos. conselheiros. 

FICHA DE INSCRIÇÃO-PROCESSO DE ESCOLHA COSELHO TUTELAR 

EDITAL Nº 0112019 

Número da ln5Crtão: Nome do Calldi:lslnlal: 

Data d8 Nasci'nenlO: N6 da ldelllidade: SeKo: F( )M! l 

Fliação: 

Pal; 

Mãe; 

OPF: Emdc>CMI: 

Ende""'Y. Balrm: 

MJnldDlo: Estado: 

lixai de Trabalho: 

Tem filhos? ( ) siti ( l não Quan!os? 

EGIOOlaMa<lec 
f'o53Ui algum ~J>O de deíJCiêncie? Qual? 

( ) Sim ( )r-Ro 

Tlllllo Elei!oral rolGfone: 

Oedaro que aceito todas as ~s especificadas no edilal de processo de 8SC01ha para 

conselheiros tutelares res"""""biizMdo-me .-.. inlonna"""" aaui crestadas. 

Palmda do Ptiu~l. __ de _______ de 2019 

Asmawra <t> Cantiklato(aJ: _____________________ _ 

l'M)UW Y.l.t\Ul•rl 
~E,Çll'g]'ÁJU,A ,.,,[)?lfl IJ"At,. 00 .A...'j,$J:!'~A $QCI 

CP.Nl"R:D DP. RT-1.F P.RliNC?A r>F!. A...~~I ~ ? A 
Q»l..',W:IOMU('r<I • DQS l,)DUITT'Q!j t>A~~ U l>O Al>Q'Ul.~ 

0F. 'PA.I.METRA IX) PfAlJT.,rt 

RESOL ÇÃO "01/2019 - ÇMDÇA 

O ConseTho Munlcipnl do· Direitos do Criança e do Adolescente - CMDCA do 

município de PaJmc:ir.:, do P iao:í•PI, no w;o de: son.."' au-ibuiçõc:>I lc:gai" da Lc:i mu nicipal 

nº 085 de 15 de Maio de 1998, confon:ne a Resolução 170/2014 do CONANDA,, 

Cooselho Nooional dos Direito!< do. Crirn1ço. e do Adole!õõente, q úe determina. o pmoe!<SO 

Urtifi<:"do de eã<:ólhu dos rr,embrus do Conselho Tutcl1n- páru. todo o BrJ,.;J, ""'JJCiwndo 

as delenninaçücs. 

RBSOJ..VE: 

.Publicat a Com_iss~o que coo.tribui_nl com o Conselho Morücipal dos Di'""i.to~ da 

Oiançca e d o Ac:loJ~~ntç - CM OCA do )\,tuoicipio de l¾lmei.ta do Pjauí- Pl 

VUma Oja;; Maciel 

CannJleoc Rodr.igucs Silva 

Cibele Brito Leal 

Clcmilda Araój o Pinbci.ro 

Sebastião José Ferreira de Sousa 

Antonio Egnaldo Matos 

Antênio J o,;é Brito Pereira 

Po.lmeíro. do Pia.ui-PI, 08 de abril de '2019. 

JY)r>.11,.(Q , & i:-k> ~da:, j1;l,fvra. 
Maria de~ Mendes crcira 

Presidente do CMDCA 

l:'-~i'A1>0 ''° , .. ..,, u r-1•1 
~l"ÁN.IA M UN~l'A.L tll:! A .!i-~IS' J-êNC1A. ~ lAL 

~O O ~CIA AS:!ilS~ 
-oc»fSBLHO .MUNIC'JJ•AL 006 D IJUlll'OS D A CRIANÇ'A B DO ADOI...E9CEN'ISCMDC,o'1 

DR- PAJMEIJl'°"' 00 MI\.Ul•PI 

RESOLUÇÃO N• 02 J 2019 • CMDCA 

Dispõe sobr'Q os el0$ p,eparatórlos. e 
recepção dá votos, as garantias 
e leitorels .. e 1otellzeção. e dh,u lgeção e 
ais nomia:s e Pr"OCeidlment·os pa.1"3 
l\lle&érf.os e Junlas Apuradoras para e 
ê'<ocesso de soolh a dos membros de 
Con&elho T utelar no Mun icípio de 
F'almelra do F'laul-PL 

C ,on&ldarando o disposto no art_ 139 da Lei n" .8_069/90 (Estatuto da Criança e da 
AC101eseon1a) e n a 1..61 Mun1c1i;,a1 n" 086 de 1õ maio Cio 1998 o 1unoamontado na 
Re&oluçao n • 0 1/2019 do Conselho Municipal d06 Dirait06 da Criança e do 
AdoleS06nle, no tiso de sua atrlbtilções 

R~ SOLVI: : 

CaJ)ltUI0 I 

IMSPOSIÇOES PREUMINARES 

Ar-L 1° ... Serão reell:zãdã& életções pera os membros do Côn&fflho Tutet.ãr do M un lclpia 
de Pelmelro do P leu l-F't. em 06 de oulub<-o de 2019. J;JOr sufréglo un1versel e vote 
d' roto, secreto e facutlollvo. 

P ar6gr-afo õnlco_ A s u:rnes e demeís rectnBoa previstos no caput deste artigo serãc 
ins1afados, ex.clutilfv-amer'l'te 6rn 6'Qui1Parnenlos previam6nto du.si:nnado- pela Comis.:s!'o 
Especial desi gnada pelo CMDCA. 

Art. 2"- Podem vola• 06 molores de , 6 (dezesseis) anos. Inscritos regularmente <:omc 
elcilorcs do Município de Palmeira do Piauí-PI . 

Art. 3". Em hipóte1>e alguma o eleitor poderé votar Iara de regional a q u e p...-ience. 
devendo votar orn um dos candtda-tos rogistrados na mencionada rogionãl. 

~ 4•. O e lel1or vo1:aré uma única vez e m 01 (um) candidato d e &ua .-eglonal. 

§ 1°. TerflQ ~ferênçilit ~fl;I vQt~r o~ ~ nc;Hc;l~t~. Q~ ÇQm,PQne-nt1tt1 d~ Mee-~ Re,c;:eptor~. 
os Promotores Elallorais, os Pollclals Mlfitar&s e membros da Guarda Municipal em 
servíço. os eleitores mai ores de 60 (sessenta) anos, os enfermos. os eleitores com 
oe11olênc1a ou oom mot>lll(l.'.l<le r&dl.1'1lloo e os mtilheros 9mvt<1os e 1octon1es. 

§ 2". São documentos oficiais pá.ra comprovação da Identidade do e l ltor. 

1 - car1elra de Identidade. P88SHl)()rle ot1 outro dooumento oficia l com foto de valor legal 
equiv-.tl<>nle, Inclusive carleir.t de categoria proíl>1slona! reconhecida por lei; 

li - certificado de r-esorvista; 

li - cartel ra de 1"a.ba.lho; 

IV • carteira nacional da habilitação. 

§ :r. N~o seré admitida P certld~o de• npsclmento ou casamento oomo prove de 
Identidade do etcllor no momento d á votação. 


